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RIO GRANDE DO NORTE

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
TERMO DE ALERTA DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Nº 001/2002 –DIV. “A”
Processos n.ºs: 8673/01, 15408/01 e 19139/01 - TC
Período de referência: Primeiro semestre de 2001

Poder/Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de Campo Grande
Gestor: José Edilberto de Almeida




Pelo presente documento, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, através do Conselheiro Relator do feito, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Complementar federal nº 101, de 04/05/2000, vem proceder o ALERTA do Poder/ Órgão identificado na epigrafe, em razão de ter sido constatada , pelo Corpo Técnico desta Corte, a ocorrência de um ou mais fatos previstos no art. 59, do referido Diploma Legal, conforme demonstrado a seguir:

· Extrapolação do limite prudencial para o total da despesa líquida com pessoal;

	Verificação do Atendimento dos Limites Individuais *

	Poderes
	Limite geral
	Limite prudencial
	Percentual alcançado pelo Poder

	Executivo
	54% 
	48,6%
	53,19%


 * Percentuais calculados sobre a Receita Corrente Líquida.



Integra, ainda, o presente ALERTA, advertência no sentido de que ao Poder Executivo Municipal está, desde já, vedada a prática de qualquer dos atos elencados no art. 22, parágrafo único, incisos I a V, da Lei Complementar 101/2000.




Esclareça-se, por fim, que a ausência de providências quanto à adequação da gestão fiscal do Órgão/Poder alertado aos limites impostos pela legislação poderá acarretar a sujeição dos responsáveis às sanções previstas no art. 73, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000.




Natal, 17 de janeiro de 2002.

Conselheiro Relator.
